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PROJETO DE LE I N º __57___ , DE ___ DE MAIO DE 2024

INST ITU I O PROGRAMA DE
PARCER IAS PÚBL ICO -PR IVADAS (PPP )
E CONCESSÕES NO MUN IC ÍP IO DE
SANTA R ITA /PB , E DA OUTRAS
PROV IDÊNC IAS .

O PREFE ITO CONSTITUC IONAL DO MUN IC ÍP IO DE SANTA R ITA ,
ESTADO DA PARA ÍBA , no uso de suas a tribu ições lega is , faz saber que a Câm ara
Mun ic ipa l de Santa R ita /PB aprovou e eu sanciono a segu in te Le i:

DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS E CONCESSÕES

CAP ÍTULO I
D isposições Prelim inares

Art. 1 º F ica institu ído, no âm bito do Munic íp io de Santa R ita /PB , o Programa Munic ipal de
Parcerias Púb lico -Privadas – PPP e de Concessões, destinado a promover, fomentar,
coordenar, regu lar e fisca lizar a rea lização de Parcerias Público-P rivadas (PPP ) no âm bito
da Adm in is tração Pública Munic ipa l.

Parágrafo ún ico. Esta Le i se ap lica aos órgãos da Adm in is tra ção Pública D ire ta e Ind ire ta ,
aos fundos especia is e às dem ais entidades controladas d ire ta ou ind ire tam ente pe lo
Munic íp io de San ta R ita /PB.

Art. 2 º O contra to adm in is trativo de parceria púb lico -privada (PPP) deve ser ce lebrado na
m oda lidade de concessão adm in is trativa ou patrocinada .

§ 1º Concessão patroc inada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de
que tra ta a Lei Federa l n º 8.987 , de 13 de fevere iro de 1995 , quando envo lve r,
ad icionalm ente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parce iro
público ao parce iro privado .

§ 2º Concessão adm in is tra tiva é o con trato de prestação de serviços de que a
Adm in is tração Pública se ja a usuária dire ta ou ind ire ta , a inda que envo lva execução de obra
ou fo rnec im ento e insta lação de bens.
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§ 3º Não constitu i parceria púb lico -privada (PPP ) a concessão comum , ass im en tend ida a
concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que tra ta a Lei Federal nº 8.987, de
13 de fevere iro de 1995 , quando não envo lver contraprestação pecun iá ria do parce iro
público ao parce iro privado .

Art. 3 º O Programa de PPP observará os seguin tes princíp ios e d ire trizes:

I - efic iênc ia no cumprim en to de suas fina lidades, com petitiv idade na prestação das
ativ idades e sustentab ilidade econôm ica de cada em preendim ento;

II - respe ito aos in teresses e dire itos do Poder Público , dos destinatários dos serviços e dos
Agentes do Setor Privado incum bidos da sua execução ;

III - inde legabilidade das funções de regu lação e do exercíc io de poder de políc ia e de
ou tras ativ idades exc lus ivas do Mun ic íp io de Santa R ita /PB ;

IV - transparência nos procedim entos e decisões;

V - repartição obje tiva dos riscos entre as partes;

VI - responsabilidade fisca l na ce leb ração e execução dos con tra tos;

VII - un ive rsa lização do acesso a bens e serviços essencia is ;

VIII - responsab ilidade socia l e am bienta l na concepção e execução dos contra tos;

IX - partic ipação popular;

X - qualidade e con tinuidade na prestação dos serviços.

Parágrafo ún ico . Para e fe itos desta Le i são ativ idades de in teresse público suscetíve is de
de legação aque las ineren tes da Adm in istra ção Pública Munic ipa l, d ire ta ou ind ire ta , ta is
com o a gestão e prestação de serviços púb licos, de obras públicas ou de bens públicos,
para cu ja efe tivação exis te in teresse de co laboração da in ic ia tiva privada.

Art. 4º O Programa será desenvolv ido por m e io de adequado plane jamento, que defin irá as
prioridades quanto à sua im plan tação , expansão, m elhoria , gestão ou exp loração de bens,
serviços e ativ idades, in fraestru tura , estabelec im entos ou em preendim entos públicos.

§ 1º Farão parte do Programa os pro je tos compatíve is que se jam aprovados pe lo Conselho
Gestor a que se refere o Capítu lo II desta Le i.
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§ 2º O órgão ou en tidade da Adm in is tração Munic ipa l, in te ressado em celebrar parceria
com patíve l com os obje tivos desta Le i, encam inhará o respectivo pro je to , nos te rm os e
prazos previs tos no Decre to regu lamentar, à apreciação do Conselho Gestor.

§ 3º O Conselho Gesto r, po r m e io de seu Pres idente , ou o chefe do Executivo também
poderá, por in ic ia tiva própria , in ic ia r processo de Parceria Público -P rivada (PPP), nos
te rm os dessa le i.

Art. 5 º São condições para a inc lusão de pro je to no Programa de PPP e concessões:

I - caracte riza ção do efe tivo in teresse público considerando a na tureza, a re levância e o
va lor de seu obje to , bem com o o cará ter prio ritá rio da respectiva execução , observadas as
d ire trizes governam enta is ;

II - a vantagem econôm ica e operac iona l da proposta para o Munic íp io de Santa R ita /PB e a
m elhoria da efic iênc ia no emprego dos recursos púb licos, re la tivam ente a outras
poss ib ilidades de execução dire ta ou ind ire ta ;

III - a justificativa que dará ense jo ao fu tu ro estudo técn ico de sua viab ilidade, m edian te
demonstração das m etas e resu ltados a serem ating idos, p razos de execução e de
am ortização do capita l investido , bem com o a ind icação dos crité rios de ava liação ou
desem penho a serem utilizados;

IV - a justificativa de fu tura viab ilidade dos ind icadores de resu ltado a serem adotados, em
função da sua capacidade de a ferir, de modo permanen te e obje tivo , o desem penho do ente
privado em term os qualita tivos e quantita tivos, bem com o de parâmetros que vincu lem o
m ontante da remuneração aos resu ltados ating idos;

V - alcançar o va lor m ín im o estabelec ido na leg is lação atua l para caracterização da
Parceria Público-P rivada (PPP).

CAP ÍTULO II
Do Conselho Gestor Do Programa

Art. 6º F ica criado o Conselho G esto r do Program a PPP do Mun ic íp io de Santa R ita /PB,
com a segu in te com posição :

I – Secre tário(a) Munic ipal de In fraestru tura , O bras e Serviços Públicos;

II – Secre tá rio(a) Munic ipal de Saúde;

III – Secre tá rio(a) Munic ipal de Meio Ambiente ;



ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE SANTA RITA

Av. Juarez Távora, nº 93, Centro, Santa Rita - PB - CEP 58.300-410
4

IV – Secre tá rio(a) Munic ipa l de Adm in is tração e Gestão;

V – Secretá rio (a ) M un ic ipa l de P lane jam ento, O rçam ento e Tecnolog ia da In formação;

VI – Contro lador(a)-Gera l do Munic íp io ;

VII – Procurador(a )-G era l do Munic íp io ;

§ 1º No Decreto Mun ic ipa l de nom eação, o P re fe ito M un ic ipa l de Santa R ita /PB ind ica rá o
Pres idente do Conselho G estor.

§ 2 º Partic ipa rão das reun iões do Conselho, com dire ito a voz, os dem ais titu la res de
Secre tarias Munic ipa is que tive rem interesse d ire to em dete rm inada parceria , em razão de
víncu lo temá tico en tre o ob je to desta e o respectivo campo funciona l.

§ 3º O Conselho deliberará m ed iante voto da m aioria abso luta de seus m embros, tendo o
Pres idente d ire ito ao vo to qua lificado.

§ 4º Nas ausências ou nos im pedim entos do P res idente , o Conselho Gesto r do Programa
será pres id ido pelo membro ind icado pelo P re fe ito .

§ 5º Cada m embro do Conse lho Gesto r terá um sup lente que substitu irá os titu la res em
seus im pedim entos e afastam entos lega is , esco lhido dentre os servidores e fe tivos dos
respectivos órgãos e en tidades integrantes do Conselho .

§ 6 º O Conse lho Gestor poderá, a inda, abrir suas reun iões à partic ipação de entidades da
sociedade civil, e convidar rep resentantes do M in is tério Público , do Tribuna l de Contas do
Estado e/ou do Poder Jud ic iário .

§ 7º O Conselho Gestor contará com a assessoria técn ica de servidores m unic ipa is
especialm ente designados para essa função pelo P re fe ito M unic ipa l, podendo ainda
con tra tar a prestação de serviços de consu ltores independentes.

Art. 7 º Ao Conselho Gestor do Programa com pete:

I - fixar proced imentos para a contra tação das parcerias púb lico-privadas (PPP), con form e
leg is lação vigente ;

II - analisar e aprovar os pro je tos;

III - fisca lizar a execução; e

IV - op inar sobre a lte ração, revisão, rescisão, p ro rrogação ou renovação dos con tra tos.
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CAP ÍTULO III
Da Sociedade De Propósito Específico – SPE

Art. 8º A form alização de contra to de parceria púb lico -privada (PPP) dependerá
obrigatoriam ente da constitu ição de sociedade de propósito espec ífico (SPE), antes da
ce leb ração do contra to , pe lo parce iro privado, incum bida de im plan tar e gerir o p ro je to.

§ 1º A transferênc ia do con tro le da sociedade de propósito específico e a constitu ição de
garantias ou oneração estarão cond icionadas à autorização expressa da Adm in istra ção
Pública , nos te rm os do ed ita l e do contra to , desde que se ja observado pe lo pretenden te os
seguin tes requ is itos:

a) a transferênc ia não será efe tivada antes do decurso de 24 (vin te e quatro) meses da
fo rm alização do con tra to ;

b) atender às exigências de capacidade técn ica , idone idade financeira e regu laridade
juríd ica e fisca l necessárias à assunção do serviço; e

c) compromete r-se a cum prir todas as cláusu las do contra to em vigor.

§ 2º A sociedade de propósito específico (SPE) a que se refere o capu t poderá assum ir a
fo rm a de companh ia aberta, com valores m ob iliá rios, adm itidos à negociação no m ercado.

§ 3º A sociedade de propósito específico (SPE) deverá obedecer a padrões de governança
corporativa e ado tar con tab ilidade e demonstrações finance iras padron izadas, conforme
regu lam ento .

§ 4º F ica vedado à Adm in is tração Pública ser titu la r da m aioria do capita l vo tan te das
sociedades de que tra ta este capítu lo .

§ 5º A vedação previs ta no § 4º não se aplica à even tua l aqu is ição da m aioria do cap ita l
votante da sociedade de propósito específico por institu ição finance ira contro lada pelo
Poder Público , em caso de inad im plem ento de contratos de financiamento .

CAP ÍTULO IV
Do Contrato De Parceira Público -P rivada

Seção I
Do Conceito e Das D iretrizes

Art. 9º As cláusu las dos contra tos de parceria púb lico -p rivada (PPP) e concessões
atenderão ao disposto no art. 23 da Lei n º 8.987, de 13 de fevere iro de 1995 , e no art. 5 º, §
2º, inc isos I a X I, da Lei n º 11 .079 /2004 e nesta le i no que couber, devendo também prever:
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I - o prazo de vigência da parceria , com patíve l com a am ortização dos investim entos
rea lizados, não in fe rio r a 5 (c inco) anos, nem superior a 35 (trin ta e cinco) anos, inc lu indo
eventual prorrogação;

II - as penalidades aplicáve is à Adm in is tração Pública e ao parceiro p rivado em caso de
inad im p lemento con tra tua l, fixadas sempre de form a proporciona l à g ravidade da fa lta
com etida e as obrigações assum idas;

III - a repartição de riscos en tre as partes, inc lus ive os refe rentes a caso fortu ito , fo rça m aior,
fa to do prínc ipe e álea econôm ica extraord inária ;

IV - o com partilham ento com a Adm in is tra ção Pública de ganhos econôm icos efe tivos do
parce iro privado decorrentes da redução do risco de créd ito dos financiam entos utilizados
pe lo parce iro privado ;

V - as formas de remuneração e atualização de va lores contra tua is ;

VI - os m ecanismos para preservação da a tua lidade da prestação de serviços;

VII - as h ipóteses de extinção da parceria antes do advento do prazo contra tua l, po r m otivo
de in te resse púb lico ou qualquer m otivação de que não ca iba a responsabilização do
parce iro privado, bem com o os crité rios para o cálcu lo e pagamento das inden izações
devidas;

VIII - os fa tos que caracterizem a inad im p lênc ia pecuniária do parce iro púb lico , os m odos, o
prazo de regu la rização e a form a de acionam ento da garantia ;

IX - os crité rios ob je tivos de ava liação do desem penho do parce iro p rivado; e

X - a prestação , pe lo parce iro p rivado, de garantias de execução sufic ientes e com patíveis
com os ônus e riscos envo lvidos, observados os lim ites dos artigos 98 e 101 da Le i n º
14 .133 de 1º de abril de 2021, e , no que se re fere às concessões pa troc inadas, o d isposto
no inc iso XV do art. 18 da Lei n º 8.987, de 13 de fevere iro de 1995;

XI - a rea lização de vis toria dos bens reversíve is , podendo o parce iro público re ter os
pagamentos ao parce iro privado, no va lor necessário para repara r as irregu laridades
eventualm ente de tectadas;

XII - o cronogram a e os m arcos para o repasse ao parce iro p rivado das parce las do aporte
de recursos, na fase de investim en tos do pro je to e/ou após a dispon ibilização dos serviços,
sem pre que verif icada a hipótese do § 2º do artigo 6º da Lei n º 11.079/04 ;
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XIII – demais exigências de term inadas por Le is específicas para cada serviço.

§ 1º É vedada a ce lebração de parceria púb lico-privada (PPP):

I - cu jo va lor do con tra to se ja in ferio r a R$ 10.000.000 ,00 (dez m ilhões de rea is);

II - cu jo período de prestação do serviço se ja in ferio r a 5 (c inco) anos; ou

III - que tenha por ob je to ún ico o fornec im en to de m ão de obra , o fo rnecim ento e insta lação
de equipamentos ou a execução de obra pública .

§ 2º Estão aptas a partic ipar do P rograma de Parceria Público-Privada (PPP) e Concessões
os ó rgãos, entidades ou empresas interessadas, que este jam ad im p lentes com os tribu tos
m unic ipa is.

§ 3º A con traprestação da Adm in is tração Pública nos contratos de parceria púb lico -privada
(PPP) poderá ser fe ita por:

I - ordem bancária ;

II - cessão de créd itos não tribu tários;

III - ou torga de dire itos em face da Adm in is tração Púb lica ;

IV - ou torga de d ire itos sobre bens púb licos dom in ica is, mediante prévia au torização
leg is la tiva ; e

V - ou tros m eios adm itidos em le i.

§ 4º As obrigações pecuniárias con traídas pela Adm in is tração Púb lica em contratos de
parceria púb lico -p rivada (PPP ) poderão ser garantidas m edian te :

I - vincu lação de rece itas, observado o disposto no inc iso IV , do art. 167 da Constitu ição
Federal;

II - ins titu ição ou u tilização de fundos especiais p revis tos em le i;

III - con tra tação de seguro -garantia com as companh ias seguradoras que não se jam
con tro ladas pe lo Poder Público ;

IV - garantia prestada por organismos in ternac iona is ou institu ições financeiras que não
se jam contro ladas pelo Poder Público ;
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V - garantias prestadas por fundo garantido r ou em presa esta ta l criada para essa fina lidade ;

VI - ou tros m ecan ismos adm itidos em le i.

Seção II
Do Objeto

Art. 10 . Podem ser ob je to de parcerias púb lico-p rivadas (PPP ) e de concessões:

I - a delegação , to ta l ou parc ia l, da prestação ou exp loração de serviço público , preced ida
ou não de execução de obra púb lica , inc lu indo-se Saneamento Básico, Saúde, Educação,
Ilum inação Púb lica e In fraestru tu ra , compreendida a im plan tação e operação de D istritos
industria is ;

II - a prestação de serviços à Adm in is tração Pública ou à com unidade, precedida ou não de
obra pública , excetuadas as a tiv idades-fim exclus ivas do Mun ic íp io de San ta R ita /PB ;

III - a execução , a am pliação e a re forma de obra para a Adm in is tração Púb lica , bem com o
de bens e equipamentos ou em preend im ento púb lico , equ ipamentos de transporte público e
vias púb licas, inc lu ídas as receb idas em delegação da União e do Estado, con jugada à
m anutenção, exp lo ração, a inda que sob reg im e de locação ou arrendam ento, e à gestão
destes, a inda que parc ia l, inc lu ída a adm in is tração de recursos hum anos, m ateria is e
financeiros vo ltados para o uso público em gera l; e

IV - a exp lo ração de dire itos de na tureza im ateria l de titu laridade do Munic íp io de San ta
R ita /PB , ta is como m arcas, pa ten tes, bancos de dados, m é todos e técn icas de
gerenciamento e gestão .

Parágrafo ún ico . Caberá exc lus ivam ente ao Poder Executivo a esco lha das fo rm as de
prestação dos serviços públicos dentre as h ipóteses previs tas neste artigo, observadas as
leg is lações que regem as matérias.

Seção III
Das Obrigações do Contratado

Art. 11 . A contra ta ção de PPP ou concessão im plica para os agentes do seto r privado:

I - a obriga toriedade de demonstrar perm anentemente a capacidade econôm ica e finance ira
necessária para a execução do obje to da contra tação ;

II - a assunção de obrigações de resultados defin idas pe lo Poder Púb lico , com libe rdade
para a esco lha dos me ios para sua im plementação, nos lim ites previs tos no con tra to ;
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III - a subm issão ao contro le esta ta l pe rmanente dos resu ltados;

IV - o dever de submeter-se à fisca liza ção do Poder Público e das agências regu ladoras,
perm itindo o acesso de seus agentes às insta lações, in formações e docum entos inerentes
ao con tra to , inc lus ive seus reg is tros contábe is ;

V - a su je ição aos riscos inerentes ao negócio ; e

VI - a incumbência de promover as desapropriações auto rizadas pe lo Poder Público ,
quando previstas no con trato e no a to expropriatório .

Seção IV
Da Remuneração

Art. 12. A remuneração do agente do se tor p rivado ocorrerá m ediante a utilização, iso lada
ou cum ulativamente, de qualquer um a das seguin tes m oda lidades:

I - ta rifas cobradas dos usuários;

II - recursos do Tesouro Mun ic ipal ou de en tidade da Adm in is tração Ind ire ta Munic ipal;

III - cessão de créd itos do Munic íp io , excetuados os re la tivos a im postos, e das entidades
da Adm in is tração Munic ipal;

IV - transferênc ia de bens móveis e im óve is ;

V - pagamento em títu los da d ívida pública , em itidos com observância da leg islação
ap licável;

VI - cessão de dire itos re la tivos à exp lo ração com ercia l de bens públicos, inclus ive de
na tureza im ateria l, ta is como marcas, patentes, bancos de dados, métodos e técn icas de
gerenciamento e gestão ;

VII - ou torga de dire itos sobre bens públicos dom in ica is ;

VIII - ou tras rece itas a lternativas, comp lementa res, acessórias ou de pro je tos associados; e

IX - tribu tos vincu lados destinados especificamente para este fim .

Seção V
Das D isposições F inais
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Art. 13. Ap licam -se às parcerias público -privadas (PPP ) e concessões previs tas nesta Le i
as normas gera is federa is, inc lus ive sobre concessão e perm issão de serviços e de obras
públicas, m odalidades de lic itações e contra tos adm in is tra tivos e de parceria púb lico privada .

Art. 14. Os órgãos e as entidades da Adm in is tração Púb lica D ire ta e Ind ire ta responsáve is
pe la concessão de licenças am bienta is ou que este jam vincu ladas, d ire ta ou ind ire tam ente,
aos procedim entos para o licenc iam ento amb ienta l, a tenderão prioritariam ente os pro je tos
inc lu ídos no P rogram a, se necessário .

Art. 15 . F ica auto rizada a Adm in is tração Púb lica Munic ipal a firm ar com outros entes
públicos con tra tos adm in is tra tivos, contra tos privados, convênios de cooperação, consórc ios
públicos, contra tos de programas e atos un ila tera is com o obje tivo de gestão, de legação da
gestão e prestação de a tiv idades de in te resse público m útuo.

Art. 16 As despesas decorrentes da execução desta Le i corre rão à con ta das do tações
orçam entárias do Munic íp io , ficando o Chefe do Poder Executivo auto rizado a proceder à
necessária sup lem entação de créd ito .

Art. 17 . F ica o Chefe do Poder Execu tivo Mun ic ipa l au torizado a promover as m odificações
no orçamento vigente , necessá rias ao cumprim ento desta Le i.

Art. 18 . O Poder Executivo Munic ipa l regu lam entará a presente Le i no que couber.

Art. 19. Esta Le i entrará em vigor na data de sua pub licação, revogando-se as d isposições
em con trário .

G ab ine te do P re fe ito M un ic ipa l de Santa R ita , estado da Paraíba , em ___ de
m aio de 2024 .

EMERSON FERNANDES A. PANTA
Prefe ito


